
Prefeitura Municipal de Cruzeiro 
Estado de São Paulo 

1 

 

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA MENSAL PARA EQUIPE TÉCNICA NOS 
PROGRAMAS FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL, PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
DE ACORDO COM ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL”. 

 

Senhores fornecedores e interessados: 
 

Visando a comunicação futura entre esta Prefeitura e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria 

preencher o recibo de retirada de Edital e remetê-lo ao setor de licitações pelo e-mail 

cadastro_licitacao@cruzeiro.sp.gov.br. Dúvidas (12) 3600-3384. 

A não remessa deste recibo exime a Prefeitura Municipal de Cruzeiro da responsabilidade da 

comunicação, por meio de e-mail, de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no 

instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo 

posteriormente qualquer reclamação. 

Licitação:.............................................................................................. 

 
Razão Social:............................................................................................... 

 

Tel.: (.....)..................................................................................................... 
 

Responsável por licitação:.......................................................................... 
 

Email: .......................................................................................................... 

 
Data: ..................../ ..................../ .................... 

 

Assinatura: .................................................................................................. 
 

Nome: .......................................................................................................... 
 

RG: ............................................................................................................... 

mailto:cadastro_licitacao@cruzeiro.sp.gov.br
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2022  
PROCESSO No 212/2022 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL 
 DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 13/07/2022 – 10h30min 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA MENSAL PARA EQUIPE TÉCNICA NOS 
PROGRAMAS FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL, PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, DE ACORDO COM ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL”. 

 

O MUNICÍPIO DE CRUZEIRO, mediante o Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados 
através da Portaria nº 095 de 26/04/2022 pela Exmo. Prefeito, torna público para o 
conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
conforme disposto na Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002. 

 

A respectiva Sessão de Processamento do Pregão será realizada na data de 
13/07/2022, com início às 09h30min, credenciamento até às 09h40min, na sede Administrativa 
da Prefeitura Municipal de Cruzeiro, na Rua Coronel José de Castro, 540, centro e será 
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo 
em epígrafe. 

 

1 – DO OBJETO: 
 

1.1 – O presente Pregão tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
MENSAL PARA EQUIPE TÉCNICA NOS PROGRAMAS FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL, PARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DE ACORDO COM ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
ANEXO I DO EDITAL. 

 

1.2 – A Administração fixa a estimativa de consumo e aquisição em torno de    R$ 
8 1 . 9 9 9 , 9 6  (Oitenta e um mil e novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos) 
ano, que serão suportados por dotação específica, podendo a Administração adquirir 
quantidades/valores maiores ou menores, sempre dentro dos parâmetros de preços registrados 
neste Edital. 

 

2 – DA PARTICIPAÇÃO: 
 

2.1 – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste 
Edital. 

 

2.2 – Esclarecendo ainda que as empresas interessadas poderão participar ou ofertar propostas, 
ao objeto desta licitação, onde será julgado pelo menor valor por item. 

 

2.3 – Não será permitida nesta licitação a participação de empresas: 
 

a) concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou 
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em liquidação; 
 

b) que em virtude de terem sido declaradas inidôneas, estejam com o direito de licitar ou 
contratar com a Administração Pública suspensos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 

 
c) que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

 

d) que não atendam ao disposto no art. 3º da Lei Municipal nº 4165 de 15/02/2013. 
 

NOTA: A Administração não se responsabiliza pelo recebimento dos envelopes 
encaminhados pelos CORREIOS. 

 

3 – DO CREDENCIAMENTO: 
 

3.1 – Para o credenciamento do representante ou procurador da empresa, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos, Fora dos Envelopes de “Habilitação” e “Proposta”: 

 

a) tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 

 
b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do 
mandante para a outorga. 

 

3.2 – O Representante Legal ou Procurador deverá se identificar exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto (RG, CNH, etc.). 

 
3.3 – Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado. 

 
3.4 – No caso específico de Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá 
ser apresentada declaração informando que no decorrer do último mês não houve o 
desenquadramento de sua condição, não tendo a mesma incorrido em nenhuma das situações 
previstas no art. 3º, § 4º, incisos I a X e § 6º da Lei Complementar 123 de 14/12/2006 (modelo - 
Anexo VI). 

 

3.4.1 – A falta de apresentação da declaração especificada acima não inabilitará o licitante, 
entretanto o mesmo não fará jus ao tratamento diferenciado previsto na respectiva Lei 
Complementar. 
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3.5 – A ausência do credenciamento impedirá o licitante de participar da fase de lances verbais, 
de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar aos recursos, ficando a 
cargo do Pregoeiro as decisões sobre questões não previstas no certame e legislação correlata, 
sempre em observância aos princípios constitucionais e licitatórios. 

 

4 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

4.1 – A “Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação”, de acordo com 
modelo estabelecido no Anexo II, deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº (s) 01 e 02. 

 
4.2 – A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente, 
em 2 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 
externa a identificação do licitante e os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 
PREGÃO Nº 025/2022 

PROCESSO Nº 212/2022 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO – SP 

 

ENVELOPE Nº 02 – “HABILITAÇÃO” PREGÃO Nº 
025/2022 

PROCESSO Nº 212/2022 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO – SP 

 

5 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA: 
 

5.1 – A proposta, nos termos do item 4, subitem 4.2, deverá ser apresentada em papel timbrado 
da empresa, datilografada ou digitada, sem emendas nem rasuras, devendo ser identificada e 
assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador, neste caso, juntando-se a 
procuração. 

 
5.2 – A proposta deverá conter: 

 

a) razão social, CNPJ, número do Edital do Pregão, dia da abertura, endereço completo, número 
do telefone, fac–símile e e-mail, bem como os dados pessoais da pessoa habilitada para assinar 
o Contrato; 

 
b) descrição do objeto da presente licitação em conformidade com as especificações constantes 
deste Edital; 

 

c) declaração expressa de estarem incluídos nos preços propostos todos os impostos, taxas, 
seguros, fretes, descontos, bonificações, bem como quaisquer outras despesas, diretas ou 
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indiretas incidentes na execução do objeto, se houver, não estando embutidos encargos 
financeiros agregados ao seu valor econômico, estando, portanto, ofertado preço à vista; 

 

d) prazo de validade da proposta, no mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 

 

e) se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias, independente de qualquer outra manifestação. 

 

5.3 – Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste Edital, 
nem preço ou vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes, sendo consideradas nulas e 
sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presente Edital. 

 

5.4 – Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao Processo pelo seu prazo de validade, 
não sendo permitida sua retirada ou a desistência por parte do proponente. 

 

5.5 – Apresentada a proposta, o proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando 
às cláusulas e condições do presente Edital. 

 

5.6 – O licitante somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento dirigido ao 
Pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
5.7 – A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito fornecimento do objeto será 
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear 
acréscimo após a entrega da proposta. 

 
5.8 – O valor deverá ser expresso em Real (R$) com 2 (duas) casas decimais. 

 
6 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”: 

 

6.1 – O envelope “Documentos para Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 
relacionados, os quais dizem respeito a: 

 
6.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 

 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades 
por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b” deste subitem. 

 

d) Ato Constitutivo atualizado e registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício. 
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e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir. 

 

f) Os documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” do subitem 6.1.1 não precisarão constar do 
envelope “Documentos para Habilitação”, se apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

 
6.1.2 – REGULARIDADE FISCAL 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com situação cadastral 
atualizada. 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade que exerce e 
compatível com o objeto contratual. 

 

c) Prova de regularidade para com o Município (mobiliário) da sede e em nome da empresa 
licitante. 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (de acordo com a Resolução conjunta 
SF/PGE 03 de 09/05/2013) por meio da respectiva Certidão Negativa ou Certidão Positiva com 
efeito de negativa, com prazo de validade em vigor na forma da Lei. 

 

e) Tal exigência é indispensável para empresas inscritas no Estado de S. Paulo; empresas de 
outros Estados deverão apresentar certidão que comprove inequivocamente que as mesmas 
não possuem débito de origem fiscal para com o Estado. 

 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, através de Certidão Conjunta Negativa 
ou Certidão Positiva com efeito de negativa, de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União. 

 
g) Prova de regularidade perante o FGTS, através de certidão em vigor expedida pela Caixa 
Econômica Federal, demonstrando situação regular quanto aos recolhimentos (Lei Federal 
8036/90). 

 
h) Prova de regularidade junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS (Lei Federal 
8212/91). 

 

i) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de débitos inadimplidos ou Certidão Positiva 
de Débitos Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT (Lei 12.440 
de 07/07/2011). 

 

j) DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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(Lei Complementar nº 123 de l4/12/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte): 

 
j.1 – Caso as propostas apresentadas por ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta de menor preço, lhes será assegurada preferência de contratação, 
situação denominada de empate. 

 
j.2 – A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

j.3 – Em caso da ME ou EPP apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, será adjudicado o objeto a seu favor (LC 123/06, artigo 45, I). 

 
j.4 – Em não ocorrendo a contratação da ME ou EPP mais bem classificada, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na Lei Complementar 123/06, na ordem 
classificatória para o exercício do mesmo direito (art. 45, II). 

 
j.5 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME (s) ou EPP (s) no intervalo de 
5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, III). 

 

j.6 – Na hipótese da não contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame (art. 45, § 1º). 

 

6.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo cartório 
distribuidor da sede do licitante, com prazo não superior a 90 (noventa) dias da data de sua 
expedição. 

 

a.1) nas hipóteses em que a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial encaminhada for 
positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 
6.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
a) A empresa deverá comprovar, por meio de um ou mais atestados, emitidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação, nos termos da Súmula n° 24 do TCE/SP, nos seguintes termos:  

• Consultoria na área educacional dos Programas Federais;  

• Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação;  

• Capacitação de funcionários públicos;  

• Realização de cursos do PDDE Interativo, Programa Dinheiro Direto na Escola e Ações Agregadas.  
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a.1) A licitante poderá utilizar das prerrogativas contidas na Lei Federal nº 8666/93 e alterações, 
no caso de atestado fornecido por empresa de direito privado, para realizar diligências 
objetivando a verificação quanto à autenticidade, procedência e legitimidade relacionada ao 
referido documento para a comprovação do atendimento do objeto licitado. 
 

b) Que a empresa possua profissional portador de pós-graduação em Direito Educacional, a ser 

comprovado mediante apresentação da cópia autenticada do diploma, e também comprovação de seu 

vínculo com a empresa através de registro de carteira de trabalho ou cópia de contrato de trabalho, se 

não sócio, que preencha os requisitos e se responsabilize pelos serviços prestados, nos termos da Sumula 

nº 25 do TCE/SP.  

 
6.1.5 – OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo à sua participação na licitação, de que não foi 
declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de 
contratar com a Administração (modelo – Anexo III). 

 

b) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (modelo – Anexo IV). 

 
c) Declaração de que não possui, entre os proprietários, nenhum titular de mandato eletivo 
(modelo – Anexo V). 

 
6.2 – DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

 

6.2.1 – A documentação exigida poderá ser apresentada no original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por Cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou 
através de impresso informatizado obtido via “Internet”, com data de expedição não anterior a 
90 (noventa) dias da data do encerramento da licitação, se outro prazo de validade não constar 
dos documentos. 

 

6.2.2 – Não serão aceitas cópias ilegíveis que não ofereçam condições de leitura por parte do 
Pregoeiro, bem como cópias em papel Termo sensível (papel de fax), cujo impresso pode se 
extinguir no processo. 

 
6.2.3 – As autenticações poderão também ser efetuadas pelo Pregoeiro ou membro da Equipe 
de Apoio, nos termos do artigo 32 da Lei Federal nº 8666/93 e alterações, no ato da abertura do 
envelope respectivo, desde que referidas cópias se façam acompanhar dos documentos 
originais, sendo esses últimos devolvidos após a autenticação requerida, ao representante legal 
presente. 

 
6.2.4 – É facultado aos licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, salvo aqueles abaixo excetuados, pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido 
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pela Prefeitura Municipal de Cruzeiro, desde que em plena validade e com a qualificação 
pertinente ao seu ramo de atividade compatível com o objeto do certame. 

 

6.2.5 – Para a sua aceitação, o CRC deverá ter sido expedido de acordo com os artigos 28 a 31 
da Lei Federal nº 8666/93 e alterações. 

 
6.2.6 – O CRC não substitui os documentos relacionados nos subitens 6.1.2 – “c”, “d”, “f”, “g”, 
“h”, “i” e 6.1.5 – “a”, “b”, “c”. 

 
6.2.7 – As ME (s) ou EPP (s), por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e 
empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério desta Prefeitura, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 

6.2.8 – Se o licitante for a matriz, todos documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
for a filial, todos documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
7 – DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO: 

 

7.1 – No dia, hora e local designados, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 
iniciando com o credenciamento dos interessados em participar do certame e encerrando 
quando todos os participantes declinarem da formulação de lances. 

 
7.2 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
 

b) que apresentarem preço ou vantagem baseado nas propostas dos demais licitantes. 
 
7.2.1 – No tocante aos preços as propostas serão julgadas pelo critério de “menor valor por 
item”, nos termos do art. 45, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 8666/93 e alterações, nos termos 
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descritos no Anexo I. 
 

7.3 – As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com os seguintes 
critérios: 

 

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela; 

 

b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três) e; no 
caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independente do 
número de licitantes. 

 

7.4 – O Pregoeiro convidará, individualmente, os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

 
7.4.1 – A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances 
em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem 
de lances. 

 

7.5 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, observada a redução indicada de no mínimo R$ 50,00 (cinquenta 
reais) entre os lances. 

 

7.6 – A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem 
da formulação de lances. 

 
7.6.1 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades da legislação aplicável. 

 

7.7 – Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas nos lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas 
o último preço ofertado. 

 
7.8 – O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 
de preço. 

 

7.9 – Após a negociação, se houver, caberá ao Pregoeiro decidir motivadamente a respeito da 
sua aceitabilidade. 

 

7.10 – A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão competente 
(Cotação de preços), que será juntada aos autos. 
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7.11 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor. 

 

7.12 – Eventuais falhas ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser 
sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, 
inclusive mediante: 

 

a) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
 

7.12.1 – A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 

 

7.12.2 – A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos ora exigidos, o licitante será inabilitado. 

 
7.13 – Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no item 6, o Pregoeiro, se 
necessário, diligenciará junto ao órgão emissor do Certificado de Registro Cadastral – CRC 
apresentado. 

 

7.14 – Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame. 

 

7.15 – Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o material definido no objeto 
deste Edital. 

 
8 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

 

8.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 

 
8.2 – O julgamento se dará no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

8.3 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame. 

 

8.4 – As petições deverão ser anexadas no protocolo eletrônico dessa Prefeitura Municipal de 
Cruzeiro, dirigidas ao Pregoeiro, que decidirá nos termos da lei. Horário: 08h00 ás 16h00 horas. 
Segue o link do protocolo eletrônico: 
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http://pmcruzeiro.ddns.net:8081/pmcruzeiro/websis/siapegov/administrativo/gpro/g pro_index.php 
Para qualquer dúvida sobre o protocolo eletrônico entrar em contato no telefone (12)3600-
3387. 
 

9 – DO RECURSO: 
 

9.1 – No final da sessão o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, sob pena de preclusão, nos termos do art. 4º, inciso XX da Lei 
Federal nº 10.520/2002. 

 
9.2 – O prazo para o recurso será de 3 (três) dias úteis, com a apresentação de memoriais, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra- razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
 
9.3 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 

9.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 

9.5 – As razões deverão estar devidamente assinadas por seus representantes e anexadas 
juntamente com o comprovante de pagamento da taxa administrativa no protocolo eletrônico 
dessa Prefeitura Municipal de Cruzeiro. Solicitar o boleto de taxa administrativa no e-mail 
protocoloprefeituracrz@gmail.com. Horário: 08h00 ás 16h00 horas no prazo estabelecido no 
subitem 9.2. 
Segue o link do protocolo eletrônico: 
http://pmcruzeiro.ddns.net:8081/pmcruzeiro/websis/siapegov/administrativo/gpro/g pro_index.php 
Para qualquer dúvida sobre o protocolo eletrônico entrar em contato no telefone (12)3600-
3387. 

 

9.5.1 – Não protocolando na forma definida o Pregoeiro não apreciará o teor dos memoriais. 
 

9.6 – O processo permanecerá com vista franqueada aos interessados no Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro, na Rua Coronel José de Castro, 540, Centro. 

 
10 – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

10.1 – O objeto deverá ser entregue conforme termo de referência do anexo I do edital, 
conforme pedido da Secretaria requisitante, com a emissão da Nota Fiscal/Fatura ou 
equivalente. 

 

10.1.1 – A não entrega do objeto e/ou a não prestação do serviço, injustificada, no prazo 
solicitado, por apenas uma única vez, importará no direito da Administração convidar o segundo 
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colocado. 
 
10.2 – Serão rejeitados os produtos que não estiverem em bom estado de conservação, ou que 
por qualquer outra característica sejam considerados impróprios para o uso. 

 
10.2.1 – A empresa contratada ficará obrigada a fornecer os produtos da mesma marca por ela 
indicada na proposta de preços. 

 

10.2.2 – As entregas e/ou serviços em desacordo com o solicitado deverão ser corrigidos pelo 
proponente vencedor, dentro de 30 minutos, sob pena de suspensão dos respectivos 
pagamentos, sendo que somente será devolvido o item considerado diverso do pedido. 
 
10.3 – A CONTRATADA deverá apresentar: telefone, endereço eletrônico e responsável para 
contato e envio de pedidos. 

 

11 – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: 

 

11.1 – O preço proposto será o apresentado na proposta do licitante vencedor. 
 

11.2 – O pagamento será efetuado através de Nota Fiscal/Fatura ou depósito bancário, que será 
precedido de pedido emitido pela Administração, cuja descrição deverá ser idêntica aos 
produtos entregues e faturados 

 
11.3 – O pagamento será realizado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da liquidação 
da nota fiscal/fatura, com vistas do responsável pela gestão do contrato, não sendo admitida 
outra forma de pagamento, salvo se conciliado previamente entre as partes 

 
11.4  – O pagamento será realizado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da liquidação 
da Nota Fiscal/Fatura, com vistas do responsável pela gestão do contrato, não sendo admitida 
outra forma de pagamento, salvo se conciliado previamente entre as partes. 

 

11.5 – Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
contratadas em face de superveniência de leis e/ou normas federais disciplinando a matéria. 

 
12 – DAS PENALIDADES: 

 

12.1 – A licitante que apresentar documentação falsa, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, falhar ou fraudar a execução do objeto, ou, ainda, proceder de forma inidônea, será 
declarada inidônea, nos termos da Lei 8.666/93, restando impedida de contratar com a 
Administração Pública em geral, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
garantida a prévia defesa. 

 

12.2 – A licitante que não mantiver a proposta terá sua adjudicação indeferida e ficará impedida 
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de licitar e contratar com esta Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida 
a prévia defesa, sem prejuízo da aplicação das multas previstas nesse edital e das demais 
cominações legais.  

 

12.3 – A recusa da Adjudicatária em assinar o Termo de Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da intimação sujeita-a a penalidade de multa no percentual de 10% 
(dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das medidas e penalidades previstas nos 
artigos 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 com alterações posteriores. 
 
 

12.3.1 – O prazo de convocação para assinatura do contrato que advir da presente licitação, 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura. 

 

12.4 – Pela inexecução total ou parcial da obrigação objeto da licitação será aplicada multa 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor do ajuste; 

 

12.5 – O atraso para o início da execução dos serviços objeto do presente sujeitará a 
CONTRATADA à multa de 1,0% (um por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso, até o 15° 
(décimo quinto) dia de atraso, após será considerado inexecução total do contrato. 

 

12.6 – O descumprimento do prazo de 24 (vinte e quatro) horas para correção dos serviços em 
desacordo com as especificações constantes do objeto da presente licitação ou para substituição 
da Nota Fiscal/Fatura emitida com falhas acarretará a aplicação de multa diária equivalente a 
1% do valor do contrato.  
 
12.7 – Os serviços em desacordo com as especificações constantes do edital, ou em níveis de 
qualidade inferiores ao especificado no presente edital sujeitará a Contratante à multa de 10% 
(dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da substituição do objeto, e demais sanções 
aplicáveis.  
 
12.8 – Para aplicação das penalidades descritas acima será instaurado procedimento 
administrativo específico, sendo assegurado à Contratante o direito ao contraditório e ampla 
defesa, com todos os meios a ela inerentes.  
 
12.9 – As multas são independentes e não eximem a Contratante da plena execução do objeto 
do Contrato.  
 
12.10 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia da interessada e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 

 
13 – DA RESCISÃO  

 
13.1 – A inexecução total ou parcial das obrigações decorrentes da presente licitação enseja a 
rescisão do contrato, que será processada em conformidade com o que determina o artigo 77 



Prefeitura Municipal de Cruzeiro 
Estado de São Paulo 

15 

 

 

e seguintes da Lei 8.666/93, com alterações posteriores, ficando segurado à administração o 
direito de aplicar as penalidades previstas no artigo 87 do referido diploma legal, garantida a 
prévia defesa. 

 
14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
14.1 – As despesas decorrentes do presente Pregão onerarão os recursos da dotação 
orçamentária codificada sob n.º 02.08.02.08.01.12.122.0013.2026.01.3.3.90.39.05. 
 

FICHA FONTE PROGRAMA AÇÃO ELEMENTO 

230 01 0013 2026 3.3.90.39.05 

 
15 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 
15.1 – A homologação do presente certame e adjudicação do objeto à empresa vencedora 
compete ao Sr. Prefeito Municipal, ato que será praticado imediatamente após o julgamento 
e decurso dos prazos recursais ou a decisão dos recursos eventualmente interpostos.  

 
16 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

 
16.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

 
16.2 – De todas as sessões públicas realizadas para esta licitação será lavrada Ata 
circunstanciada dos trabalhos, onde serão registradas as impugnações fundamentadas, 
porventura apresentadas pelos representantes legais presentes.  

 
16.2.1 – As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 
expressamente na própria Ata.  

 
16.3 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.  

 
16.4 – O comunicado de abertura da licitação, bem como o resultado do presente certame 
serão divulgados através de publicação no Diário Oficial do Estado e em Jornal de Circulação 
Regional.  

 
16.5 – Os demais atos pertinentes, como intimações, comunicados e outros relativos à 
presente licitação, quando necessários, serão formalizados através de publicação no Diário 
Oficial do Estado de S. Paulo.  

 
16.6 – Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes serão 
devolvidos oportunamente, após a celebração do contrato ou instrumento equivalente.  
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16.7 – Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  
 
16.7.1 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar do ato da 
sessão pública.  

 

16.7.2 – As questões decorrentes da execução deste processo licitatório que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro de Cruzeiro, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvados os direitos de recursos às 
instâncias legais superiores. 

 

16.8 – Julgada a licitação, após homologada a decisão deste Pregão, o licitante vencedor do 
certame será notificado para assinatura do contrato, conforme modelo anexo a este Edital, na 
presença de 2 (duas) testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair do direito ao 
ajuste, sem prejuízo das sanções previstas na legislação em vigor.  
 
16.9 – É facultado à Administração, quando o proponente vencedor não atender à convocação 
para assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo e condições 
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, convocar remanescentes, na ordem de classificação, 
nos termos do art. 4º, inciso XXIII da Lei Federal nº 10.520/2002, ou revogar a licitação.  
 
16.10 – Será vedado ao licitante vencedor ceder, sub-rogar, subcontratar ou transferir o 
contrato sem autorização prévia, expressa e por escrito desta Prefeitura. 
 
16.10.1 – Em caso de subcontratação expressamente autorizada, o licitante vencedor 
permanecerá solidariamente responsável pela prestação do serviço licitado, tanto em relação 
à esta Prefeitura quanto perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e 
condições contratuais.  
 
16.11 – A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na 
legislação vigente.  
 
16.12 – Integram o presente Edital:  
Anexo I - Modelo de Proposta Comercial / Termo de Referência  
Anexo II - Declaração de Habilitação  
Anexo III - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo  
Anexo IV - Declaração de que não Emprega Menor  
Anexo V - Declaração de que não possui entre os proprietários nenhum titular de mandato 
eletivo  
Anexo VI - Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte  
Anexo VII - Minuta de Contrato 

 

16.13 – Informações complementares que se fizerem necessárias deverão ser encaminhadas por 



Prefeitura Municipal de Cruzeiro 
Estado de São Paulo 

17 

 

 

escrito ao Pregoeiro, através do e-mail licitacoes@cruzeiro.sp.gov.br no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas da data da sessão de pregão, no horário das 08:00 às 16:00 horas. 

 

16.13.1 – Não será aceito, em nenhuma hipótese, o encaminhamento de outra forma ou fora do 
prazo estabelecido. 

 
 

Cruzeiro, 29 de junho de 2022. 
 
 
 

THALES GABRIEL FONSECA 
PREFEITO MUNICIPAL 

mailto:licitacoes@cruzeiro.sp.gov.br
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

NOME / RAZÃO SOCIAL:    
CNPJ nº        
Endereço:     
Representante Legal:  , RG     CPF , 
cargo que ocupa     

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

Item Descrição do Serviço Valor Mensal 
Valor Total 
(12 meses) 

1 

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS – CURSO PARA 

EQUIPE TÉCNICA NOS PROGRAMAS FEDERAIS NA 

ÁREA EDUCAIONAL Contratação de serviços de 

consultoria mensal pelo período de 1 (um) ano de 

forma presencial e/ou remoto (via e-mail/zoom e 

telefone) para Secretaria Municipal de Educação 

em todos os projetos e programas federais na área 

educacional, conforme Termo de Referência 

anexo. 

 

66466111111

6555669966 

 

 

 

 

 

R$ 6.833,33 

298. 

 

 

 

 

 

 

R$ 81.999,96 00, 

 

A empresa declarada vencedora deverá apresentar no prazo de até 3 (três) 

dias após o término da sessão pública para posterior convocação da 

assinatura do Contrato, os seguintes documentos:  

a) Apresentação da AFE – Autorização de Funcionamento de Empresas, emitido pela 

ANVISA, de acordo com o disposto na RDC nº 69 de 2008 e RDC n° 9 de 2010. 

Declaração expressa de estarem incluídos nos preços propostos todos os impostos, 
taxas, seguros, fretes, descontos, bonificações, bem como quaisquer outras despesas, 
diretas ou indiretas incidentes na execução do objeto, se houver, não estando embutidos 
encargos financeiros agregados ao seu valor econômico, estando, portanto, ofertado 
preço à vista. 

 

 
ASSINATURA E CARIMBO 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA TRABALHO DE CONSULTORIA DOS PROGRAMAS 

FEDERAIS NA ÁREA EDUCACIONAL À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025 /2022 
 

ANEXO I 
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CRUZEIRO 

1. DO OBJETO 

O presente TERMO DE REFERÊNCIA tem por objeto a contratação de serviços de consultoria 
mensal pelo período de 1 (um) ano de forma presencial e/ou remota (via email/zoom e telefone) 
para a Secretaria Municipal de Educação em todos os projetos e programas federais na área 
educacional, conforme descrição abaixo:  

• Cadastramento e operacionalização do SIMEC (Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle);  

• Monitoramento do Plano Municipal de Educação (PME);  

• Assessoria para os gestores das unidades escolares do município nos programas 
que integram o PDDE Interativo;  

• Assessoria e execução dos programas que integram o PAR – Plano de Ação 
Articulada do município;  

• Implantação do AEE – Atendimento Educacional Especializado para os alunos da 
rede com deficiência;  

• Apresentação de fundamentos legais necessários para a execução dos repasses 
federais feitos ao município;  

• Monitoramento e execução de ações aprovadas no PAR – Plano de Ação 
Articulada;  

• Assessoria para os gestores das unidades escolares para execução e prestação de 
contas do Programa Dinheiro Direto na Escola;  

• Oferecer subsídios legais e pareceres para aprovação de contas dos repasses no 
SIGPC (Sistema de Gestão de Prestação de Contas);  

• Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, 
PNATE, PDDE, Apoio às Creches, Mais Educação, Salário Educação e outros afins);  

• Oferecimento de informações para cadastro dos Conselhos do CAE e CACs 
FUNDEB;  

• Monitoramento de Adesão de compras, bem como elaboração de contratos no 
SIGARP – Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços;  

• Subsidiar os setores de finanças, educação e licitação nos processos de compras 
feitos por meio do SIGARP (Sistema de Gerenciamento de Adesão de Registro de 
Preços);  
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• Atendimento imediato via telefone, whatsApp ou internet com a finalidade de 
responder a questionamentos dos técnicos da educação sobre assuntos 
constantes nos tópicos anteriores e  

• Visita técnica mensal de profissional especializado a ser realizado em local 
determinado pelo contratante, sendo facultativo a municipalidade de utilizar a 
visita técnica para formação de diretores de escola e técnicos da secretaria 
municipal de educação.  

 

1 – PLANO DE AÇÃO ARTICULADA (PAR) – Lei Federal nº 12.695/12 

Transferência de recursos aos municípios com a finalidade de prestar apoio financeiro 
federal nas áreas de:  

a) Gestão Educacional;  

b) Formação de Profissionais de Educação;  

c) Práticas pedagógicas e Avaliação e  

d) Infraestrutura e Recursos Pedagógicos.  

  Por meio do PAR, na aba “Programas”, o município poderá ser contemplado com 
construções do tipo: Proinfância, Construções de quadras e coberturas de quadras, construções e 
reformas de escolas de ensino fundamental.  

2 – PERFIL: EI MANUTENÇÃO 

Recursos financeiros para manutenção de Novas Turmas de Educação Infantil e Novas 
Unidades de Proinfância para aqueles que estão em plena atividade e ainda não tenham sido 
contemplado com recursos do FUNDEB.  

3 – BRASIL CARINHOSO 

O apoio financeiro é devido aos municípios (e ao Distrito Federal) que informaram no Censo 
Escolar do ano anterior a quantidade de matrículas de crianças de zero a 48 meses, membros de 
famílias beneficiárias do Bolsa Família em creches públicas ou em instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o poder público.  

O Programa consiste na transferência automática de recursos financeiros, sem necessidade 
de convênio ou outro instrumento, para custear despesas com manutenção e desenvolvimento da 
educação infantil, contribuir com as ações de cuidado integral, segurança alimentar e nutricional, 
garantir o acesso e a permanência da criança na educação infantil.   

O recurso transferido aos municípios e ao Distrito Federal é realizado em parcela única. O 
montante é calculado com base em 50% do valor anual mínimo por matrícula em creche pública ou 
conveniada, em período integral e parcial, definido para o Fundo de Manutenção e 
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Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb).  

4 – OBRAS 2.0 

  Nos últimos anos o Governo Federal tem investido no aprimoramento das instalações de 
infraestrutura da Educação Básica, principalmente com ampliação do número de creches, ofertada 
à população. O monitoramento das ações de construção pactuadas com o FNDE é realizado por 
meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação – 
SIMEC.  

  Com o intuito de aprimorar o acompanhamento das ações pactuadas, considerando o 
número crescente de obras contempladas com recurso da União, foi desenvolvido dentro do SIMEC, 
um novo módulo de Obras – Obras 2.0, que possibilita o monitoramento mais eficiente do processo 
de evolução das obras, desde a contratação à conclusão do objeto pactuado.   

  Após a pactuação do Termo de Compromisso, o GESTOR PÚBLICO torna-se o responsável, 
junto ao FNDE, pela utilização do recurso repassado e pela execução do objeto acordado, que pode 
incluir obras, móveis e equipamentos, etc. Dentre as diversas obrigações a serem cumpridas pelo 
Gestor Público, conforme legislação vigente e documento assinado, destaca-se:  

✓ fornecer informações sobre o andamento da obra, com periodicidade mínima de 30 dias, no 
SIMEC;   

 Lembramos que a legislação considera crime, passível de pena de reclusão e multa, “inserir 
ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente 
dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o 
fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano:" (Lei 9.983 de 
14/07/2000):   

✓ designar o responsável técnico pela fiscalização da obra (Engenheiro/Arquiteto), o qual 
deverá ser devidamente cadastrado no SIMEC, Módulo Obras 2.0, corresponsável pelas 
informações e dados inseridos;   

✓ emitir a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) de fiscalização da obra, devidamente registrada no Conselho Regional de 
Classe (CREA ou CAU) e comprovadamente paga, conforme legislação vigente;   

✓ obter a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) de execução da obra, devidamente registrada pela empresa contratada para 
execução da obra, devidamente registrada no Conselho Regional de Classe (CREA ou CAU), 
conforme legislação vigente;   

✓ concluir os objetos do Convênio e/ou Termo de Compromisso, destinando recursos 
financeiros próprios, caso os recursos transferidos pelo CONCEDENTE sejam insuficientes, 
mantendo a perfeita conformidade com os projetos aprovados;   

✓ ter ciência de que se sujeitará à instauração de Tomada de Contas Especial – TCE, nas 
hipóteses previstas na minuta dos documentos assinados: a. Tomada de Contas Especial – 
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TCE é um instrumento de responsabilização e de cobrança de um débito por dano ao Erário 
federal, seguindo rito próprio normatizado pelo Tribunal de Contas da União – TCU. “Tomada 
de Contas Especial é um processo administrativo devidamente formalizado, com rito 
próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública 
federal, com apuração de fatos, quantificação do dano, identificação dos responsáveis e 
obter o respectivo ressarcimento.” (art. 2º, caput, da IN/TCU n.º 71/2012).   

“A Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, dotado  de rito próprio, 
que objetiva apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao Erário, 
visando ao seu imediato ressarcimento.”(art. 82 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n.º 
507/2011)  

  A instauração da TCE obriga a inscrição do município no Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público – CADIN, o registro no Sistema Integrado de Administração Financeira 
do Governo Federal – SIAFI e a realizar o registro de inadimplência.  

✓ manter registros contábeis específicos para acompanhamento e controle do fluxo de 
recursos recebidos à conta do Convênio, destacando a receita, a contrapartida, as aplicações 
financeiras e os respectivos rendimentos, assim como as despesas realizadas;   

✓ velar pela vigência do contrato durante o período de execução da obra até seu recebimento 
definitivo, tanto do acordo de empréstimo com o FNDE quanto do contrato realizado com a 
empresa executora dos serviços;  

✓ comprovar que os recursos referentes à contrapartida para complementar a consecução do 
objeto acordado estão devidamente assegurados;   

“§ 2º A contrapartida, de responsabilidade dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, bem 
como das respectivas entidades autárquicas, fundacionais ou de direito privado (empresas 
públicas ou sociedades de economia mista), será estabelecida de modo compatível com a 
capacidade financeira do ente federativo beneficiado, observados os limites (percentuais) e as 
ressalvas estabelecidos na lei federal anual de diretrizes orçamentárias (Redação dada pela IN 
STN nº 4 de 17.5.2007).”  

“§ 3º O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à contrapartida 

para complementar a consecução do objeto do convênio estão devidamente assegurados....”   

✓ assegurar a aplicação da contrapartida no objeto pactuado e  

✓ comprovar a execução da contrapartida no objeto pactuado.   

5 – PDDE INTERATIVO 

  O PDDE Interativo é uma ferramenta de apoio à gestão escolar desenvolvida pelo Ministério 
da Educação, em parceria com as Secretarias de Educação, e está disponível para todas as escolas 
públicas cadastradas no Censo Escolar.  
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           O PDDE Interativo é uma ferramenta DA escola e PARA a escola. Só será útil, portanto, se 

ajudar a comunidade escolar a identificar e a enfrentar os seus problemas. Para isso, as respostas 

do diagnóstico devem corresponder à realidade e devem ser pensadas coletivamente.  

Por meio do PDDE Interativo, a escola poderá receber recursos em aproximadamente oito 
programas, sendo que o repasse é feito diretamente ao Caixa Escolar, dando maior autonomia aos 
gestores escolares.  

6 – SIGPC – SISTEMA DE GESTÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A prestação de contas é uma etapa obrigatória a ser cumprida por qualquer pessoa física ou 

jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 

valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de 

natureza pecuniária, conforme dispõe o art. 70 da Constituição Federal de 1988.  

7 – ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) E SALA DE RECURSOS 

MULTIFUNCIONAIS. 

  O Programa disponibiliza às escolas públicas de ensino regular, conjunto de equipamentos 
de informática, mobiliários, materiais pedagógicos e de acessibilidade para a organização do espaço 
de atendimento educacional especializado.   

  Cabe ao sistema de ensino, a seguinte contrapartida: disponibilização de espaço físico para 
implantação dos equipamentos, mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos de acessibilidade, 
bem como, do professor para atuar no AEE.  

A implantação do respectivo programa e o cadastro no CENSO/INEP dos alunos atendidos 

recebe o repasse denominado “Duplo FUNDEB”, uma vez que há o repasse em dobro do valor do 

FUNDEB para o município.  

8 – CAPTAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 

  Manifestações necessárias ao correto funcionamento dos Programas (PNAE, PNATE, PDDE, 
Apoio às Creches, Mais Educação, Salário Educação e outros afins) e  

Oferecimento de informações para cadastro dos Conselhos do CAE e CACs FUNDEB  

9 – SIGARP – SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇOS 

  Trata – se de uma ferramenta eletrônica de gestão e de transparência do processo de 
utilização dos pregões e preços realizados pelo FNDE.  

Visa tornar mais ágil o processo, fornecer informações gerenciais, armazenar resultados e 
disponibilizá-los às entidades interessadas e à sociedade.  

Os repasses feitos por meio de transferência Direta do PAR (Plano de Ação Articulada) 
deverão obrigatoriamente ser adquiridos pelo SIGARP, conforme o Termo de Compromisso validado 
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pelo Prefeito.  

10 – MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Com a Emenda Constitucional nº 59/2009, os planos decenais de educação passaram à 
condição de instrumentos de planejamento que ultrapassam períodos de governo; abrangem em 
sua essência todo o território a que pertencem; e compreendem todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino a que os cidadãos têm direito.  

 A complexidade da execução de um plano de longo prazo e com esta envergadura requer um 
processo em que:   

O monitoramento se torne um ato contínuo de observação, pelo qual são tornadas públicas as 
informações a respeito do progresso que vai sendo feito para o alcance das metas definidas.   

A avaliação seja entendida como o ato periódico de dar valor aos resultados alcançados até 
aquele momento, às ações que estejam em andamento e àquelas que não tenham sido realizadas, 
para determinar até que ponto os objetivos estão sendo atingidos e para orientar a tomada de 
decisões.  
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1. JUSTIFICATIVA 

O Ministério da Educação (MEC), por meio do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação) oferece aos entes federados assistência técnica para execução dos programas federais. 

Tal assistência ocorre por meio de manuais ou cursos feitos em nível estadual. As formações 

ocorrem com um grande número de pessoas, não atendendo as especificidades de cada município. 

Os serviços técnicos especializados significam a capacitação para exercício de uma atividade 

com habilidades que não estão disponíveis para qualquer profissional. A especialização identifica 

uma capacitação maior do que usual e comum e é produzida pelo domínio de uma área restrita, 

com habilidades que ultrapassam o conhecimento da média dos profissionais necessários ao 

desenvolvimento da atividade em questão. 

O especialista é aquele prestador de serviço técnico profissional que dispõe de uma 

capacitação diferenciada, permitindo-lhe solucionar problemas e dificuldades complexas. 

A capacitação e o aperfeiçoamento profissional continuado dos servidores da carreira do 

magistério público de educação básica é uma diretriz consagrada pelo art. 67, inciso ll, da LDB. 

Também a Lei n°.11.494/07, que regulamentou o FUNDEB, dispõe que o Poder Público deve 

contemplar por meio de suas ações a capacitação profissional especialmente voltada à formação 

com vista na melhoria da qualidade do ensino (art. 40, parágrafo único). 

Além do aperfeiçoamento profissional dos servidores torna-se importante criar um 

mecanismo de orientação para os membros dos colegiados (Conselho Municipal de Educação e 

Conselho do Fundeb), a fim de instrumentaliza-los, para que possam atuar positivamente, 

contribuindo para a democratização da gestão da educação municipal. 

 

2. DO PRAZO 

 

2.1.O contrato deverá ter prazo 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante a necessidade 

da administração e observada a legislação pertinente. 

2.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de até 15 (quinze) dias úteis a contar 

da assinatura do respectivo contrato de prestação de serviços. 

2.2.1. No caso de ocorrência de motivo de forca maior que venha a impossibilitar o cumprimento 

do referido prazo de início dos serviços, a contratada deverá comunicar por escrito a Prefeitura 

Municipal, indicando a data em que efetivará o início da execução do serviço, não podendo o 

adiamento ser superior a 15 (quinze) dias. 
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3. DA ESPECIALIZAÇÃO 

3.1. Para fornecimento dos serviços torna-se necessário que a empresa contratada detenha 

conhecimentos avançados nos sistemas de programas federais e de capacitação com servidores 

públicos. 

Para garantir que a contratação resulte em resultados positivos para a administração, torna-

se necessário exigir que a empresa e os profissionais portadores de pós-graduação em Direito 

Educacional, a ser comprovado mediante declaração da licitante com concordância e assinatura dos 

indicados acompanhada de documentação comprobatória de formação dos quadros da licitante nos 

termos da Sumula n° 25 do TCE/SP; 

Apresentem atestados técnicos de serviços: 

- Consultoria na área educacional dos Programas Federais; 

-Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação; 

-Capacitação de funcionários públicos; 

- Realização de cursos do PDDE Interativo, Programa Dinheiro Direto na Escola e Ações 

Agregadas e dentre outras exigências. 

4.      LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVICOS: 

Os serviços solicitados serão realizados no local de funcionamento da empresa a ser contratada, 

bem como, na Sede da Secretaria Municipal de Educação. 

5.      FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

A fiscalização da execução dos serviços será feita por servidor da Secretaria Municipal de Educação 

especialmente designado para tal finalidade, de forma a fazer cumprir rigorosamente as condições 

expressas neste Termo de Referência. 

6.      DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será mensal em 12 (doze) parcelas e após a efetiva execução dos serviços 

realizados no referido período. 

6.2. O pagamento se dará mediante apresentação de Nota Fiscal e Relatório de Execução dos 

Serviços, a ser quitado em até 10 (dez) dias da apresentação da Nota Fiscal. 

6.3. O pagamento somente será efetuado após o recebimento dos serviços e cumprimento dos 
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prazos, que será atestado por meio de manifestação do servidor responsável para acompanhar a 

execução do contrato. 

 

 

 
Prof. Mário Flavio Silva Costa 

Secretário Municipal de Educação 
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DECLARAÇÃO 
 
 

 

DECLARO, para os devidos fins, estar ciente de todo o teor constante do 
presente edital, anexos e minuta de contrato, cumprindo plenamente os 
requisitos de habilitação neste estabelecidos, conforme art. 4º, inciso VII da Lei 
Federal nº 10.520 de 17/07/2002. 

 
 

NOME / RAZÃO SOCIAL: 
 

 

 

 

Representante Legal: , RG , CPF 
 

  , cargo que ocupa    
 
 

 

Cruzeiro, de de 2022 
 
 
 

 
ASSINATURA E CARIMBO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025 /2022 
 

ANEXO II 
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DECLARAÇÃO 
 
 

 

DECLARO, para os devidos fins, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
habilitação no presente certame, ciente da responsabilidade de declarar ocorrências 
posteriores, na forma do art. 32, § 2º da Lei Federal nº 8666/93 e alterações. 

 
 
 

Cruzeiro, de de 2022 
 
 
 

 
ASSINATURA E CARIMBO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2022 
 

ANEXO III 
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DECLARAÇÃO 
 
 

 

  , inscrita no CNPJ nº , por 
intermédio de seu representante legal (procuração anexa), Sr. (a) 

  , portador do RG nº e CPF nº 
  , 
DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7, inciso XXXIII da Constituição 
Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9854 de 27/10/99, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X” 
conforme o caso): 

 
 

(   ) não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
(   ) emprega menor, a partir de l4 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 
 
 

Cruzeiro, de de 2022 
 
 
 

 

ASSINATURA E CARIMBO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2022 
 

ANEXO IV 
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DECLARAÇÃO 
 
 

 

  , inscrita no CNPJ nº , por 
intermédio de seu representante legal (procuração anexa), Sr. (a) 
  , portador do RG nº e CPF nº , 
DECLARA, para os devidos fins que não possui entre os proprietários nenhum titular de 
mandato eletivo no âmbito da Administração Pública Municipal de Cruzeiro. 

 
 
 

Cruzeiro, de de 2022 
 
 
 

 
ASSINATURA E CARIMBO 
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DECLARAÇÃO 
 
 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa  (denominação da pessoa 
jurídica), CNPJ nº , é microempresa ou empresa de 
pequeno porte, não havendo o desenquadramento de sua condição no decorrer do 
último mês, não tendo a mesma incorrido em nenhuma das situações previstas no art. 
3º, § 4º, incisos I a X e § 6º da Lei Complementar 123 de l4/12/2006, estando apta, 
portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no presente 
procedimento licitatório. 

 
 
 

Cruzeiro, de de 2022 
 
 
 

 
ASSINATURA E CARIMBO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2022 
 

ANEXO VI 
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MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CRUZEIRO E A EMPRESA ..................................................  
Pregão Presencial nº ___/2022  
Processo nº. XX/2022 
Contrato nº _____/2022  
 
 
Pelo presente Termo, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO, com sede na 
Rua Capitão Neco, 118, centro, Cruzeiro/SP, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF n.º 46.668.596/0001-01, neste ato representado pelo Secretário 
Municipal de Educação ....................................., portador da cédula de identidade RG n.º 
................, inscrito no CPF: ......................, ora denominado simplesmente de 
PREFEITURA ou CONTRATANTE e, de outro lado à empresa.........................................., 
com sede na ........................................................, cidade de ............................ 
Estado........, inscrita no CNPJ/MF n.º ................................, neste ato representada pelo 
(a) Sr. (a) ........................................., portador (a) da cédula de identidade RG n.º 
.................................., inscrito (a) no CPF n.º ................................., residente e 
domiciliado (a) na ......................................., cidade de ............................... Estado.........., 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justos e contratados 
o que se segue:  
 
CLÁUSULA – I – DO OBJETO  
 

Obriga-se a CONTRATADA, na forma deste contrato a entregar o objeto, na 
conformidade do Pregão Presencial nº ___/____, a qual doravante passa a fazer parte 
integrante deste Termo Contratual, complementando-o em tudo quanto não conflitar 
com as normas legais que regem a matéria (Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993 com alterações posteriores).  
 
§ 1º - CONTRATÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTÓRIA MENSAL PELO PERÍODO DE 1 (UM) 
ANO DE FORMA PRESENCIAL E /OU REMOTA (via e-mail/zoome telefone) PARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS 
FEDERIAS NA ÁREA EDUCACIONAL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO. 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2022 
 

ANEXO VII 
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CLÁUSULA – II – DO PRAZO  
 

O prazo de vigência do contrato será iniciado apos a assinatura, findando no termino 
do prazo estabelecido para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTÓRIA MENSAL 
PELO PERÍODO DE 1 (ANO DE FORMA PRESENCIAL E /OU REMOTO (via e-mail/zoome 
telefone) PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM TODOS OS PROJETOS E 
PROGRAMAS FEDERIAS NA ÁREA EDUCACIONA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO, DE 
ACORDO COM ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL, sendo este de até 
12 (doze) meses, e regendo-se pelas disposições contidas na lei 8666/93 e alterações 
posteriores.  
 
Parágrafo único: Verificando-se motivo justificável, conforme previsto no § 1º e incisos 
do artigo 57 c/c art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas 
posteriormente, a critério da Administração, e por interesse e conveniência desta, o  
prazo ora convencionado poderá ser prorrogado, mediante justificativa e previa 
autorização da autoridade competente, conforme § 2º, do artigo. 57, da Legislação 
acima referida.  
 
CLÁUSULA – III – DO VALOR CONTRATUAL  
 

Pagará a CONTRATANTE à CONTRATADA pela efetiva CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONSULTÓRIA MENSAL PELO PERÍODO DE 1 (UM) ANO DE FORMA PRESENCIAL E /OU 
REMOTA (via e-mail/zoome telefone) PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM 
TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS FEDERIAS NA ÁREA EDUCACIONADO MUNICÍPIO 
DE CRUZEIRO, DE ACORDO COM ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL 
_____________, descritos no objeto do presente Edital, a quantia certa, ajustada e total 
de R$ _____________________________ (________________________________), e 
os valores unitários constantes da proposta aprovada, sendo a contratada vencedora 
dos seguintes itens com os seguintes valores:  
 
§ 1º – O pagamento ocorrerá em até 20 (vinte) dias após a entrega do veículo, 
juntamente com a respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pela Secretaria 
correspondente.  
 
§ 2º – A Contratada, visando o cumprimento da obrigação que lhe é atribuída pela Lei 
Federal nº 9.032/9, em seu artigo 4º, a lei Federal nº 8.212/91, em seu artigo 31, 
apresentará à Prefeitura, no ato dos pagamentos devidos, a Certidão Negativa de 
Débitos do INSS e o FGTS, com prazo de validade em vigor, como condição para liberação 
do seu crédito.  
 
§ 3º – Nos preços contratados estão incluídas todas as incidências fiscais, tributárias, 
trabalhistas, previdenciárias e demais encargos, que correrão por conta e 
responsabilidade da CONTRATADA, bem como quaisquer outras despesas, diretas ou 
indiretas, incidentes na execução do objeto.  
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CLÁUSULA – IV – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 

As despesas decorrentes do presente Pregão onerarão os recursos da dotação 
orçamentária codificada sob n.º 02.0802.08011212200132026013.3.90.39.05 
 

FICHA FONTE PROGRAMA AÇÃO ELEMENTO 

230 01 0013 2023 3.3.90.39.05 

 
CLÁUSULA – V – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
O preço proposto será o apresentado na proposta do licitante vencedor.  
 
§ 1º – O pagamento será efetuado através de Nota Fiscal/Fatura ou depósito bancário, 
que será precedido de pedido emitido pela Administração, que procederá o seu 
pagamento após a entrega do produto e da NF, cuja descrição deverá ser idêntica ao 
material entregue e faturado.  
 
§ 2º – O pagamento será efetuado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da 
liquidação da nota fiscal/fatura, com vistas do responsável pela gestão do contrato, não 
sendo admitida outra forma de pagamento, salvo se conciliado previamente entre as 
partes.  
 
§ 3º – Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições 
contratadas em face de superveniência de leis e/ou normas federais disciplinando a 
matéria. 
 
CLÁUSULA – VI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
Para a realização do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a executar 
os serviços de acordo com o termo de referência (Anexo I) e atender a todas as 
premissas e considerações constantes no Edital do Pregão Presencial nº ____/___.  
 
CLÁUSULA – VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
Pela realização do objeto contratual, obriga-se a PREFEITURA a pagar à CONTRATADA os 
valores ajustados, na forma e condições especificadas.  
 
CLÁUSULA – VIII – DAS MULTAS E PENALIDADES  
 
A Contratada está sujeita as seguintes multas, sem prejuízo do ressarcimento de 
eventuais danos causados à Prefeitura ou a terceiros, podendo ser descontado do 
crédito à receber, em favor da Contratante:  
 
1 – Pela inexecução total ou parcial deste contrato, além das penalidades previstas na 
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Lei Federal 8.666/93 e alterações, a PREFEITURA poderá, garantida a defesa prévia, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  
 
2 – Advertência.  
 
3 – Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor atualizado do contrato, em 
relação ao descumprimento dos prazos fixados, por dia de atraso injustificado.  
 
4 – Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor atualizado do contrato, por sua 
inexecução parcial.  
 
5 – Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, por sua 
inexecução total.  
 
6 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos.  
 
7 – Os valores referentes ao ressarcimento de eventuais danos causados à Prefeitura em 
razão da inexecução ou rescisão contratual com base no artigo 78, inciso I a IV da Lei de 
Licitações, serão estabelecidas em função da gravidade dos prejuízos e aplicadas pelo 
Prefeito Municipal. 
 
CLÁUSULA – IX – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, por parte da 
CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante 
notificação através de memorando, entregue diretamente, ou pôr via postal, com prova 
de recebimento. Fica à critério da CONTRATANTE, declarar rescindido o contrato, nos 
termos desta cláusula ou aplicar as multas respectivas de que trata a cláusula oitava.  
 
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE em 
caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratos 
administrativos.  
 
CLÁUSULA – X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
O licitante vencedor do certame será notificado para assinatura do Contrato, na 
presença de 2 (duas) testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair do 
direito ao ajuste, sem prejuízo das sanções previstas na legislação em vigor.  
 
§ 1º – É facultado à Administração, quando o proponente vencedor não atender à 
convocação para assinar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições 
estabelecidos, convocar remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do art. 
4º, inciso XXIII da Lei Federal nº 10.520/2002 ou revogar a licitação.  
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§ 2º – Será vedado ao licitante vencedor ceder, sub-rogar, subcontratar ou transferir o 
contrato sem autorização prévia, expressa e por escrito, desta Prefeitura.  
 
§ 3º – Em caso de subcontratação expressamente autorizada, o licitante vencedor 
permanecerá solidariamente responsável pelo fornecimento do objeto licitado, tanto 
em relação à esta Prefeitura quanto perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de 
todas as cláusulas e condições contratuais. 
 
CLÁUSULA – XI – DO FORO  
 
Fica eleito o foro da Comarca de Cruzeiro/SP para dirimir as eventuais dúvidas surgidas 
na execução deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. E, por estarem justas e contratadas, firmam as partes este 
instrumento em 3 (três) vias, de igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo 
identificadas. 
 
 

Cruzeiro, ......... de ................................. de 2022 
 
 
 
 

__________________________________ 
SECRETÁRIA MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO 

 CONTRATANTE  
 
 

_________________________________ 
CONTRATADA  

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
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CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS  
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO  
CONTRATO Nº ___/2022 
RESPONSÁVEL: ______________________ 
ADVOGADO: ______________ – OAB/SP nº ________  
CONTRATADA: ________________  
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE DE SERVIÇOS DE CONSULTÓRIA MENSAL PELO PERÍODO 
DE 1 (UM) ANO DE FORMA PRESENCIAL E /OU REMOTO (via e-mail/zoome telefone) 
PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM TODOS OS PROJETOS E PROGRAMAS 
FEDERIAS NA ÁREA EDUCACIONA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO, DE ACORDO COM 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL”.  

 
Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento dos 

atos da tramitação do correspondente no processo no Tribunal de Contas até seu 
julgamento final e consequente publicação, e se for o caso e de nosso interesse, para, 
nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor 
recursos e o mais que couber.  
 

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciado-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais.  
 
Cruzeiro, __ de _________ de 2022.  
 
RESPONSÁVEL PELO ATO: _____________________ – SECRETÁRIO MUNCIPAL DE 
EDUCAÇÃO 
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Assinatura:  
 
 
INTERESSADO (A):  
Nome e Cargo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Assinatura: 


